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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE MIGUEL VELA CAPRIOLI JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : ÉRCIO QUARESMA FIRPE - MG056311
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , o qual foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiçahabeas corpus
do Estado de Santa Catarina. O agravante busca a revogação da prisão preventiva
decretada em , pela prática, em tese, de crimes previstos no Código Penal e07/12/2023
em legislações específicas.
2. A prisão preventiva foi cumprida em , e a denúncia foi recebida em 10/01/2024

. A defesa alega constrangimento ilegal devido ao excesso de prazo para a14/02/2024
formação da culpa e requer o relaxamento da prisão preventiva ou a aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há constrangimento ilegal decorrente do
excesso de prazo na formação da culpa, justificando o relaxamento da prisão preventiva
ou a aplicação de medidas cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A corte de origem constatou que a demora no prosseguimento do feito é atribuída à
defesa dos acusados, não havendo desídia do aparelho judiciário. A complexidade do
caso e a necessidade de cartas precatórias justificam o tempo consumido na instrução.
5. A jurisprudência desta Corte considera o juízo de razoabilidade para constatar
constrangimento ilegal por excesso de prazo, levando em conta a quantidade de delitos,
réus e advogados envolvidos.
6. O excesso de prazo provocado pela defesa não configura constrangimento ilegal,
conforme a Súmula n. 64 do STJ. A manutenção da custódia cautelar é recomendada
pelos elementos constantes nos autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo Regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O excesso de prazo na instrução processual provocado pela
defesa não configura constrangimento ilegal. 2. A manutenção da prisão preventiva é
justificada pela complexidade do caso e pela ausência de desídia do judiciário."
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, § 2º, incisos I, III, IV e VIII; Lei
n. 12.850/13, art. 2º, §§ 2º e 3º; Lei n. 10.826/03, art. 16, caput, e § 1º, IV; Código Penal,
art. 69.

STJ, AgRg no HC 914.833/RS, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 898.465/SC, Rel.03/07/2024
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no RHC16/08/2024
197.279/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe .16/08/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .24 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE MIGUEL VELA CAPRIOLI JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : ÉRCIO QUARESMA FIRPE - MG056311
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , o qual foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiçahabeas corpus
do Estado de Santa Catarina. O agravante busca a revogação da prisão preventiva
decretada em , pela prática, em tese, de crimes previstos no Código Penal e07/12/2023
em legislações específicas.

2. A prisão preventiva foi cumprida em , e a denúncia foi recebida em 10/01/2024
. A defesa alega constrangimento ilegal devido ao excesso de prazo para a14/02/2024

formação da culpa e requer o relaxamento da prisão preventiva ou a aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há constrangimento ilegal decorrente do
excesso de prazo na formação da culpa, justificando o relaxamento da prisão preventiva
ou a aplicação de medidas cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A corte de origem constatou que a demora no prosseguimento do feito é atribuída à
defesa dos acusados, não havendo desídia do aparelho judiciário. A complexidade do
caso e a necessidade de cartas precatórias justificam o tempo consumido na instrução.
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5. A jurisprudência desta Corte considera o juízo de razoabilidade para constatar
constrangimento ilegal por excesso de prazo, levando em conta a quantidade de delitos,
réus e advogados envolvidos.

6. O excesso de prazo provocado pela defesa não configura constrangimento ilegal,
conforme a Súmula n. 64 do STJ. A manutenção da custódia cautelar é recomendada
pelos elementos constantes nos autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo Regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O excesso de prazo na instrução processual provocado pela
defesa não configura constrangimento ilegal. 2. A manutenção da prisão preventiva é
justificada pela complexidade do caso e pela ausência de desídia do judiciário."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, § 2º, incisos I, III, IV e VIII; Lei
n. 12.850/13, art. 2º, §§ 2º e 3º; Lei n. 10.826/03, art. 16, caput, e § 1º, IV; Código Penal,
art. 69.

STJ, AgRg no HC 914.833/RS, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 898.465/SC, Rel.03/07/2024
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no RHC16/08/2024
197.279/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe .16/08/2024

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE MIGUEL VELA
CAPRIOLI JUNIOR contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário em 

interposto  contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOhabeas corpus 
ESTADO DE SANTA CATARINA.

Depreende-se dos autos que o agravante encontra-se preso preventivamente
desde  pela prática, em tese, dos crimes capitulados no artigo 121, § 2º, inciso10/01/2024
I, III, IV e VIII, do Código Penal, contra duas vítimas (em concurso material), artigo 2º,
§§ 2º e 3º da Lei n. 12.850/13 e artigo 16, , e § 1º, IV, por duas vezes (em concursocaput
material) da Lei n. 10.826/03, tudo na forma do art. 69 do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou  perante o tribunal de origemhabeas corpus
que denegou a ordem, em acórdão de fls. 2.399-2.2403.
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Sustentou a defesa, no presente recurso, em linhas gerais, a ocorrência
de constrangimento ilegal consubstanciado no excesso de prazo para a formação da
culpa. 

Requereu, ao final, o relaxamento da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 

O recurso ordinário em  foi desprovido - fls. 2472-2475. habeas corpus

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do
recurso,  declarando a necessidade do relaxamento da prisão preventiva, ou, ainda, a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
irresignação ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão
preventiva.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 2472-2475. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados
pelo Colegiado.

No presente caso, segundo consta nos autos o agravante teve a prisão
preventiva decretada no dia , pela prática, em tese, dos crimes previstos nos07/12/2023
arts. 121, § 2º, inciso I, III, IV e VIII, do Código Penal, artigo 2º, §§ 2º e 3º da Lei n.
12.850/13 e 16, , e § 1º, IV, da Lei n. 10.826/03. Em 10/01/2024 foi dado caput
cumprimento ao mandado de prisão expedido em seu desfavor, sendo a denúncia
recebida em .14/02/2024

a demora para oComo bem consignado pela corte de origem, "
prosseguimento do feito é culpa exclusiva das defesas dos acusados. Registra-se que a
Magistrada de primeiro grau tem agido com eficiência e esforço para garantir a razoável
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duração do processo, mas a própria complexidade do feito, a necessidade de cartas
precatórias e o não atendimento dos prazos pelos defensores, são situações que
consomem tempo e alongam a instrução. Além disso, a última resposta à acusação
somente foi apresentada em , após o advogado do corréu ser novamente22/01/2025
intimado para apresentar a peça sob pena de responder por infração disciplinar perante o
órgão correicional competente" - fl. 2402.

Ressalte-se que a ação penal tramita com regularidade sem qualquer elemento
que evidenciasse a desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite
a conclusão, ao menos por ora, da configuração de constrangimento ilegal passível de ser
sanado pela presente via.

que o término da instrução processual não possuiCumpre salientar 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, não se ponderando mera soma
aritmética de tempo para os atos processuais. A propósito, esta Corte, firmou
jurisprudência no sentido de se considerar o juízo de razoabilidade para eventual
constatação de constrangimento ilegal ao direito de locomoção decorrente de excesso
de prazo, levando-se em consideração a quantidade de delitos, a pluralidade de réus, bem
como a quantidade de advogados e defensores envolvidos.

Sobre o tema:

 

"No que concerne à alegação de excesso de prazo, sua
análise não resulta de um critério aritmético, mas de juízo de
razoabilidade sobre a marcha investigatória ou processual, feito a partir
das circunstâncias do caso concreto, com a complexidade da causa e
quaisquer outros fatores que possam influir na tramitação da ação penal
ou do inquérito, e que não só do tempo da prisão cautelar" (AgRg no
HC n. 914.833/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca,  DJe de ).3/7/2024

 

A propósito: AgRg no HC n. 898.465/SC,de minha relatoria, Quinta
Turma,  DJe de ; AgRg no RHC n. 197.279/SP, relator Ministro Jesuíno16/8/2024
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,  DJe de 16/8/2024
e AgRg no HC n. 915.504/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma,  DJe de .15/8/2024

Outrossim, quando o excesso de prazo é provocado pela parte, não se verifica
a existência de constrangimento ilegal, conforme dispõe o enunciado da súmula n. 64
desta Corte Superior de Justiça: "não constitui constrangimento ilegal
o excesso de prazo na instrução, provocado pela defesa".

Sobre o tema:
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"eventual mora na tramitação do processo não pode ser

atribuída ao Juízo, mas às peculiaridades do caso e à própria defesa,
pois, no julgamento do concessivo, a feito aguardava a habeas corpus 
realização de prova pericial requerida pela defesa, situação que
implicou maior demora na instrução criminal. Incidência da Súm. n. 64
/STJ" (AgRg no REsp n. 1.953.439/RS, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma,  DJe de ).25/10/2021

 

Por fim, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar
a manutenção de sua custódia cautelar.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 211.286 / SC
Número Registro: 2025/0043141-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10059785220244014100 50200221420248240000 50807043220248240000

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE MIGUEL VELA CAPRIOLI JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : ÉRCIO QUARESMA FIRPE - MG056311
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : ALISSON ELIZEU DA SILVA
CORRÉU : ALLAN MAX ELIZEU DA SILVA
CORRÉU : DAVID CRISTIAN APARECIDO DA SILVA
CORRÉU : JEFERSSON BATISTA FERMINO
CORRÉU : JUAN LEONARDO STRUZ
CORRÉU : JULIO CEZAR LUCIO DA SILVA
CORRÉU : LUAM PEREIRA MENDONCA MORAES
CORRÉU : LUCAS PEREIRA MENDONCA MORAES
CORRÉU : MARILIA VITOR LEITE
CORRÉU : RENAN BRAIAN GARCIA PRESOTTO
CORRÉU : RENAN JUNIOR DOS SANTOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : JOSE MIGUEL VELA CAPRIOLI JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : ÉRCIO QUARESMA FIRPE - MG056311
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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